
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 296.390 - PE (2013/0052992-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : DIRCEU GOMES DE ARAÚJO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS  - 

PE020304 
   BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA E OUTRO(S) - 

PE019805 
EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO LITISCONSORTE NA ORIGEM. 
MATÉRIA COGNOSCÍVEL DE OFÍCIO PELO STJ. NULIDADE. 
OCORRÊNCIA. 
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a prerrogativa de 
intimação pessoal é conferida aos Procuradores Federais, Advogados da União, 
Procuradores da Fazenda Nacional e do Banco Central, Defensores Públicos e 
membros do Ministério Público (v. g. AgRg no ARESp 541.246/PB, Segunda 
Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 3/11/2014).
2. No presente caso, não houve, efetivamente, a intimação pessoal do 
Advogado-Geral da União, sucumbente no processo, tal como o INSS, ora 
embargante. Não foi oferecida, pois, a oportunidade para interposição dos 
recursos cabíveis pela União.
3. O Superior Tribunal de Justiça já se posicionou no sentido de que a ausência de 
intimação de um dos litisconsortes que sucumbiu no julgamento de Apelação pode 
ser enquadrada no âmbito dos requisitos intrínsecos do juízo de admissibilidade do 
Recurso Especial interposto pelo outro litisconsorte e, se confirmado o vício, 
configura-se a nulidade dos atos processuais subsequentes. 
4. Agravo Regimental provido para acolher a preliminar de nulidade processual 
de todos os atos praticados após a publicação do acórdão regional e determinar a 
remessa dos autos ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região, a fim de que seja 
pessoalmente intimada a União, com reabertura do prazo para eventual 
interposição dos recursos cabíveis. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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Brasília, 22 de novembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0052992-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 296.390 / PE

Números Origem:  200483000222701  20048300022270101  408982

PAUTA: 02/05/2013 JULGADO: 02/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : DIRCEU GOMES DE ARAÚJO
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS

BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : DIRCEU GOMES DE ARAÚJO
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS

BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0052992-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 296.390 / PE

Números Origem:  200483000222701  20048300022270101  408982

PAUTA: 25/10/2016 JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : DIRCEU GOMES DE ARAÚJO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS  - PE020304 

 BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA E OUTRO(S) - PE019805 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : DIRCEU GOMES DE ARAÚJO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS  - PE020304 

 BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA E OUTRO(S) - PE019805 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 296.390 - PE (2013/0052992-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : DIRCEU GOMES DE ARAÚJO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS 
  BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto pelo INSS contra decisão que conheceu do Agravo para negar 

provimento ao Recurso Especial, com base na Súmula 211/STJ - fls. 468-470, e-STJ.

O agravante, preliminarmente, afirma (fls. 477-478, e-STJ): 

Não poderia a União Federal, não ser intimada das decisões 
ocorridas neste processado, pois várias vezes, quando intimada corretamente, se 
manifestou através de seus representantes. Observa-se pois, o cerceamento da 
defesa da União Faderal, có-participe do pagamento dos proventos dos 
aposentados da RFFSA.

Reitera que foram violados os dispositivos legais citados no Recurso Especial.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 296.390 - PE (2013/0052992-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.4.2013.

Assiste razão ao INSS.

Preliminarmente, o Instituto requer a nulidade de todos os atos praticados a 

partir da publicação do acórdão regional, por não ter sido intimada a União, um dos 

litisconsortes passivos da causa. 

Observo que consta, à fl. 387, a intimação pessoal da Procuradoria Regional 

Federal, mas não a da União. 

No Superior Tribunal de Justiça, o Recurso Especial interposto pelo INSS não 

foi provido (fls. 468-470, e-STJ). 

Somente nesse momento é que o INSS opôs Agravo Interno (fls. 475-484, 

e-STJ) e arguiu a nulidade de todos os atos processuais posteriores à publicação do acórdão 

do TRF da 5ª Região. Alegou que o representante judicial da União não havia sido intimado 

do acórdão regional.

Essas informações são importantes para evidenciar que, de fato, há uma 

peculiaridade no caso: a União, que, em princípio, deverá suportar os efeitos financeiros mais 

gravosos da condenação imposta pelo TRF da 5ª Região, não teria sido intimada da decisão e 

de nenhum ato processual praticado subsequentemente. 

No entanto, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

prerrogativa de intimação pessoal é conferida aos Procuradores Federais, Advogados da 

União, Procuradores da Fazenda Nacional e do Banco Central, Defensores Públicos e 

membros do Ministério Público (v. g. AgRg no ARESp 541246/PB, Segunda Turma, Rel. 

Min. Assusete Magalhães, DJe de 3/11/2014).

E, na hipótese, não houve, efetivamente, a intimação pessoal do 

Advogado-Geral da União, sucumbente no processo, tal como o INSS, ora embargante. Não 
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foi oferecida, pois, a oportunidade para interposição de eventual Recurso Especial ou 

Extraordinário por parte da União.

Ademais, esta Corte Superior já se posicionou no sentido de que a ausência de 

intimação de um dos litisconsortes que sucumbiu no julgamento de Apelação pode ser 

enquadrada no âmbito dos requisitos intrínsecos do juízo de admissibilidade do Recurso 

Especial interposto pelo outro litisconsorte e, se confirmado o vício, configura-se a nulidade 

dos atos processuais subsequentes. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO INCIDÊNCIA DA JURISPRUDÊNCIA 
DA CORTE. PECULIARIDADES DO CASO. CONHECIMENTO EX 
OFFICIO. POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO. 

1. Os requisitos do recurso especial passam por duplo juízo de 
admissibilidade, cabendo ao Superior Tribunal de Justiça, inclusive de ofício, 
proceder ao exame de toda e qualquer matéria que possa obstaculizar o 
julgamento válido, regular e eficaz do mérito recursal, seja quanto aos requisitos 
intrínsecos ou aos extrínsecos. 

2. A ausência de intimação de um dos litisconsortes que sucumbiu 
no julgamento de apelação "pode ser enquadrado no âmbito dos requisitos 
intrínsecos do juízo de admissibilidade do recurso especial interposto pelo outro 
litisconsorte" e, se confirmado o vício, "resultará configurada a nulidade dos atos 
processuais subsequentes" (Ministro Teori Zavascki). 

3. Embargos de divergência providos. Remessa dos autos à Quinta 
Turma para análise dos embargos de declaração.

(EREsp 888.466/SC, Relator Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, Relator para acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
CORTE ESPECIAL, DJe 19/09/2014).

Deste modo, o retorno dos autos ao Tribunal a quo, para regularização do 

feito, tem única e exclusivamente o objetivo de oportunizar a intimação da União acerca do 

julgamento da Apelação, a fim de que, querendo, interponha os recursos cabíveis.

Ante o exposto, dou provimento ao Agravo Regimental do INSS para 

acolher a preliminar de nulidade de todos os atos processuais praticados após a 
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publicação do acórdão regional e determino a remessa dos autos ao TRF da 5ª 

Região, a fim de que União seja pessoalmente intimada do acórdão proferido na 

Apelação, com reabertura do prazo para eventual interposição dos recursos cabíveis. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0052992-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 296.390 / PE

Números Origem:  200483000222701  20048300022270101  408982

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : DIRCEU GOMES DE ARAÚJO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS  - PE020304 

 BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA E OUTRO(S) - PE019805 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : DIRCEU GOMES DE ARAÚJO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS  - PE020304 

 BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA E OUTRO(S) - PE019805 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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